PARECER Nº 1490, DE 2015
DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI Nº 1405, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir o Fundo Estadual de Combate à Pobreza do Estado – FECOEP, nos termos da Emenda Constitucional Federal nº 31, de 14 de dezembro de 2000.
Tendo sido apresentadas as Emendas nºs 19 a 24 nos termos do artigo 175, inciso II, do Regimento Interno, a propositura retornou às Comissões para análise dessas, nos termos do artigo 193 do mesmo texto normativo.
Com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, apreciá-las.
A Emenda nº 19 pretende alterar o artigo 2º para aumentar alíquotas de tributos sobre produtos supérfluos, objeto do Projeto de Lei nº 1404, de 2015.
A Emenda nº 20 pretende alterar a redação do artigo 3º para determinar que com a instituição do FECOEP, e como medida complementar, fica vedada qualquer reorganização ou readequação da Rede Estadual de Educação que implique fechamento de unidades escolares, decréscimo da oferta de salas, especialmente no ensino de unidades escolares, decréscimo da oferta de salas, especialmente no ensino noturno; redução de quadro de pessoal, servidores e professores, desaparelhamento de unidades.
A Emenda nº 21 pretende alterar a redação do § 1º do artigo 1º para incluir a cultura como beneficiária do Fundo de Combate à Pobreza, no intuito de garantir o aumento de recursos para órgãos como as Universidades Públicas Estaduais, que deixarão de receber R$ 400 milhões, nos termos da proposta de lei orçamentária para 2016.

Ainda que seja de grande louvor as iniciativas parlamentares analisadas, ponderamos que seu teor não tem relação com a propositura. Nesses casos em que há falta de pertinência temática com o projeto original, a melhor técnica legislativa recomenda a não aprovação das emendas, devendo seu conteúdo ser mais bem analisado em proposituras independentes, para uma discussão mais aprofundada sobre o tema. 

É de se ressaltar que esse entendimento está respaldado no artigo 174 do Regimento Interno Consolidado, o qual dispõe que não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham  relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.
Dessa forma, somos pela rejeição da Emenda nº 19, 20 e 21.

A Emenda nº 22 pretende alterar o § 4º do artigo 1º para determinar que dos recursos do Fundo, 33% sejam destinados para a Educação, sendo que desse percentual 12% seja destinado às Universidades Estaduais e 2% para o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, 15% para a Saúde, 25% para as transferências para Municípios, na forma de convênios ou repasses diretos para as finalidades definidas no artigo 1º desta lei, e 5% para a cultura, sendo que estes 5%, na totalidade, sejam destinados ao Programa de Ação Cultural Editais – PROAC.
A Emenda nº 23 pretende alterar a redação do § 4º do artigo 1º para determinar que dos recurso do Fundo, 5% sejam destinados para a cultura, sendo que estes 5%, na totalidade, sejam destinados ao PROAC.
Muito embora as contribuições advindas das emendas analisadas tenham meritória intenção, ponderamos, em prol dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, que tais questões serão melhores definidas pelo próprio Poder Executivo, na forma da redação originária dos respectivos dispositivos. De fato, a respectiva Secretaria de Estado tem maior domínio sobre as informações técnicas que são as mais adequadas e necessárias para que sejam atingidos os fins do fundo que se pretende criar. Ademais, as necessidades públicas podem transmudar conforme o tempo, sendo conveniente a manutenção de certa autonomia ao órgão quanto ao estabelecimento da vinculação dos recursos. Deste modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação originária do projeto.
Ainda, quanto à inclusão da cultura como beneficiária do Fundo, remetemo-nos ao quanto dito quando da análise das Emendas 19, 20 e 21.

Sendo assim, somos pela rejeição da Emendas nº 22 e 23.

Por fim, a Emenda nº 24 pretende alterar o inciso I do artigo 2º para inserir alínea “c”, no intuito de acrescentar às receitas do Fundo a parcela do produto da arrecadação correspondente ao adicional de 2% na alíquota do ICMS para os medicamentos genéricos.
A emenda apresentada é de extrema relevância e de inegável interesse público, mormente porque aumenta as receitas destinadas ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza, devendo, por isso, ser acatada.

No intuito, porém, de aprimorar a emenda em questão apresentamos a seguinte
SUBEMENDA À EMENDA Nº 24

Acrescente-se ao inciso I do artigo 2º do Projeto de Lei nº 1405, de 2015, a alínea “c”, nos seguintes termos:

“Artigo 2º – (...)

I – (...)

c) medicamentos genéricos, conforme definido por lei federal;”

Em síntese, a Emenda nº 24 deve ser aprovada na forma da submenda acima, por ser de extrema relevância e inegável interesse público. As demais emendas apresentadas em plenário, por seu turno, devem ser rejeitadas, seja por questões de técnica legislativa, tendo por base o artigo 174 do Regimento Interno Consolidado, seja por razões de razoabilidade, considerados os valores envolvidos.
Ante o exposto, somos favoráveis à Emenda nº 24, na forma da subemenda acima, e contrários às Emendas de nºs 19 a 23.
a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda nº 24, na forma da subemenda apresentada, e contrário às emendas de nºs 19 a 23.

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Jorge Caruso – Coronel Telhada – Antonio Salim Curiati – Barros Munhoz – Vaz de Lima – Célia Leão – Célia Leão – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Edson Giriboni – Edson Giriboni – Coronel Camilo – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – João Paulo Rillo (contra o relatório que rejeitou as emendas do PT) – Beth Sahão (contra o relatório) – Beth Sahão (contra o relatório) 
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